
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.112.419 - SP (2017/0130021-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANDRE RICARDO RONCALHO 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S) - SP168735 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VLADIMIR BONONI E OUTRO(S) - SP126371 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
SÚMULA 7/STJ. PARTE BENEFICIÁRIA DA GRATUIDADE JUDICIÁRIA. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO PAGAMENTO. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não conheço violação ao art. 535, do CPC/1973, porquanto na linha da 
jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação jurisdicional, nem 
em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 
fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte.
2. Ademais, no que concerne a controvérsia relativa a ocorrência de cerceamento de 
defesa, o princípio da persuasão racional ou da livre convicção motivada do juiz, 
previsto nos artigos 130 e 131 do CPC/1973, mantidos nos artigos 370 e 371 do 
CPC/2015, cabe ao magistrado dirigir a instrução probatória, analisando livremente 
as provas produzidas nos autos, bem como rejeitar as diligências requeridas, caso 
entenda protelatórias. Com efeito, o acórdão recorrido decidiu em sintonia com a 
jurisprudência do STJ no sentido de que cabe ao magistrado determinar a produção 
das provas necessária à instrução do processo, indeferindo as diligências que 
considerar inúteis ou meramente protelatórias.
3. Outrossim, em relação ao pedido de danos morais em consequência dos 
transtornos ocasionados pela demissão, a Corte de Origem decidiu a controvérsia de 
acordo com a prova dos autos, sendo inviável sua revisão, a teor da Súmula 7/STJ.
4. Por fim, no que tange a suposta violação ao art. 12 da Lei nº 1.060/1950, ao 
fundamento de que foi condenado ao pagamento de honorários advocatícios, embora 
tenha sido deferido os benefícios da assistência judiciária gratuita, a jurisprudência 
desta Corte é no sentido de que a concessão do benefício da justiça gratuita não 
afasta a condenação em honorários advocatícios, ficando apenas suspenso o 
pagamento por até cinco anos, enquanto perdurarem as condições materiais que 
permitem a sua concessão.
5. Agravo Interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

Documento: 1643413 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2017 Página  1 de 4



 
 

 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de outubro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.112.419 - SP (2017/0130021-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ANDRE RICARDO RONCALHO 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S) - SP168735 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VLADIMIR BONONI E OUTRO(S) - SP126371 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Andre Ricardo Roncalho contra decisão de 

fls. 1406/1411-e, onde conheci do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial, nos 

termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 1406):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. INOCORRÊNCIA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SÚMULA 7/STJ. PARTE 
BENEFICIÁRIA DA GRATUIDADE JUDICIÁRIA. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO PAGAMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL 
E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões de agravo, sustenta a parte recorrente equívoco da decisão, na medida 

em que restou configurada a violação ao art. 535 do CPC/1973, ante a negativa de prestação 

jurisdicional, cerceamento de defesa eis que "não houve sequer a oportunidade de o Recorrente 

especificar as provas para que o juiz pudesse de forma fundamentada exercer seu poder/dever 

contido nos artigos 130 e 131 do CPC/73" e a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, no que tange a 

interpretação dos arts. 186 e 927 do CC/2002. Por fim, alega a necessidade de revisão na 

interpretação dos arts. 11, § 1º e 12 da Lei nº 1.060/1950.

Pugna pela reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa do 

presente recurso ao órgão colegiado, para o conseguinte conhecimento e provimento do agravo 

interno.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
INOCORRÊNCIA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
SÚMULA 7/STJ. PARTE BENEFICIÁRIA DA GRATUIDADE JUDICIÁRIA. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO PAGAMENTO. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não conheço violação ao art. 535, do CPC/1973, porquanto na linha da 
jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação jurisdicional, nem 
em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 
fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte.
2. Ademais, no que concerne a controvérsia relativa a ocorrência de cerceamento de 
defesa, o princípio da persuasão racional ou da livre convicção motivada do juiz, 
previsto nos artigos 130 e 131 do CPC/1973, mantidos nos artigos 370 e 371 do 
CPC/2015, cabe ao magistrado dirigir a instrução probatória, analisando livremente 
as provas produzidas nos autos, bem como rejeitar as diligências requeridas, caso 
entenda protelatórias. Com efeito, o acórdão recorrido decidiu em sintonia com a 
jurisprudência do STJ no sentido de que cabe ao magistrado determinar a produção 
das provas necessária à instrução do processo, indeferindo as diligências que 
considerar inúteis ou meramente protelatórias.
3. Outrossim, em relação ao pedido de danos morais em consequência dos 
transtornos ocasionados pela demissão, a Corte de Origem decidiu a controvérsia de 
acordo com a prova dos autos, sendo inviável sua revisão, a teor da Súmula 7/STJ.
4. Por fim, no que tange a suposta violação ao art. 12 da Lei nº 1.060/1950, ao 
fundamento de que foi condenado ao pagamento de honorários advocatícios, embora 
tenha sido deferido os benefícios da assistência judiciária gratuita, a jurisprudência 
desta Corte é no sentido de que a concessão do benefício da justiça gratuita não 
afasta a condenação em honorários advocatícios, ficando apenas suspenso o 
pagamento por até cinco anos, enquanto perdurarem as condições materiais que 
permitem a sua concessão.
5. Agravo Interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.
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Desse modo, passo ao exame do presente agravo interno, o qual não merece ser 

provido.

Conforme salientado na decisão de fls. 1406/1411, não conheço violação ao art. 535, do 

CPC/1973, porquanto na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de 

prestação jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica 

devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma 

contrária aos interesses da parte. Confira-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. REGULARIDADE DA 
CONTRATAÇÃO DO ESCRITÓRIO ADVOCACIA. SÚMULA 7/STJ. 1. Não 
merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC/73, porquanto o acórdão 
recorrido fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo 
a prestar a jurisdição que lhe foi postulada. 
(AgInt no REsp 1659135 / SP AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL 2016/0305158-7, Relator Ministro Og fernandes, Segunda Turma, 
DJe 9/8/2017)

Ademais, no que concerne a controvérsia relativa a ocorrência de cerceamento de 

defesa, o princípio da persuasão racional ou da livre convicção motivada do juiz, previsto nos 

artigos 130 e 131 do CPC/1973, mantidos nos artigos 370 e 371 do CPC/2015, cabe ao 

magistrado dirigir a instrução probatória, analisando livremente as provas produzidas nos autos, 

bem como rejeitar as diligências requeridas, caso entenda protelatórias.

No caso concreto, foi de acordo com as circunstâncias específicas que o Tribunal de 

origem decidiu pela desnecessidade da produção de outras provas, eis que as provas contidas nos 

autos seriam suficientes para demonstrar que o benefício do seguro não foi limitado pelo teto 

previdenciário.

Por oportuno, colhe-se trecho do voto condutor do acórdão que rejeitou os embargos de 

declaração, in verbis (e-STJ, fl. 1215):

Há prova documental suficiente para o julgamento da lide, de sorte que 
desnecessária se mostrava a realização de qualquer outra prova. Era mesmo 
hipótese de julgamento antecipado.
O Código de Processo Civil, no tocante à questão da prova, adotou a teoria do 
livre convencimento motivado ou da persuasão racional do juiz, tendo o 
magistrado ampla liberdade na análise dos elementos de convicção contidos nos 
autos, afastando, assim, provas que considerar desnecessárias à solução da lide.
E isso porque o juiz é o destinatário das provas, cabendo a ele, de ofício ou a 
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requerimento da parte, decidir acerca da necessidade ou não da sua produção 
(art.130 do CPC).

Com efeito, o acórdão recorrido decidiu em sintonia com a jurisprudência do STJ no 

sentido de que cabe ao magistrado determinar a produção das provas necessária à instrução do 

processo, indeferindo as diligências que considerar inúteis ou meramente protelatórias. Nesse 

sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO CONTRA DECISÃO DE 
INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL. DESPEJO CUMULADO COM 
COBRANÇA. CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7 DESTE TRIBUNAL 
SUPERIOR.
1. O Tribunal de origem, à luz dos princípios da livre apreciação da prova e do 
livre convencimento motivado, afastou o alegado cerceamento de defesa, 
consignando a desnecessidade na hipótese da produção de outras provas. Nesse 
contexto, para se chegar à conclusão de que a prova cuja produção foi requerida 
pela parte seria ou não indispensável à solução da controvérsia, seria necessário 
se proceder ao reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência 
incompatível com a via estreita do recurso especial, a teor do enunciado da 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 106.706/SP, Quarta Turma, Relator Ministro Raul Araújo, DJe 
28/6/2012)

Outrossim, em relação ao pedido de danos morais em consequência dos transtornos 

ocasionados pela demissão, a Corte de Origem assentou o entendimento no sentido de que, 

verbis:

Por fim, os transtornos e aborrecimentos decorrentes da atitude da 
Administração, legítima no caso, não têm o condão de gerar sofrimento ou abalo 
psíquico de sorte a justificar a condenação ao pagamento de indenização por 
danos morais.

Deste modo, infirmar as conclusões do Tribunal de origem, no sentido de acolher as 

pretensões do recorrente, demandaria o revolvimento do conjunto probatório, a atrair a incidência 

da Súmula 7/STJ.

Por fim, no que tange a suposta violação ao art. 12 da Lei nº 1.060/1950, ao fundamento 

de que foi condenado ao pagamento de honorários advocatícios, embora tenha sido deferido os 

benefícios da assistência judiciária gratuita, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que a 

concessão do benefício da justiça gratuita não afasta a condenação em honorários advocatícios, 

ficando apenas suspenso o pagamento por até cinco anos, enquanto perdurarem as condições 

materiais que permitem a sua concessão. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
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DECISÃO RECORRIDA PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE VEÍCULO E CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO. VÍCIO DO PRODUTO. INEXISTÊNCIA DE 
ACESSORIEDADE ENTRE OS CONTRATOS. PARTE BENEFICIÁRIA DA 
GRATUIDADE JUDICIÁRIA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO 
PAGAMENTO. DECISÃO MANTIDA. 1. Consoante jurisprudência desta Corte 
não há relação de acessoriedade entre o contrato de compra e venda de bem de 
consumo e o de financiamento bancário com alienação fiduciária destinado a 
viabilizar a aquisição, haja vista a autonomia dos negócios jurídicos realizados.
Precedentes. 2. "A parte beneficiária da justiça gratuita também está sujeita aos 
ônus de sucumbência, não se desonerando, dessa forma, das verbas dela 
decorrentes, quando vencida. Apenas a exigibilidade do pagamento respectivo 
deve ficar suspensa, nos termos do art. 12 da Lei n.º 1.060/50. Precedentes" 
(AgRg na SEC 9.437/EX, Relatora Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 6/4/2016, DJe 6/5/2016.) 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento.
(AgRg no REsp 1252879 / RJ AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL 2011/0098798-4, Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, DJe 9/6/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0130021-9 AREsp 1.112.419 / 

SP

Número Origem: 10034616120148260037

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRE RICARDO RONCALHO 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S) - SP168735 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VLADIMIR BONONI E OUTRO(S) - SP126371 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDRE RICARDO RONCALHO 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS E OUTRO(S) - SP168735 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : VLADIMIR BONONI E OUTRO(S) - SP126371 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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